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Está crescendo a cada 
dia a idéia de se chegar a 
um acordo político e econô-
mico de emergência. a par-
tir do Congresso Nacional, 
que garanta a transição de-
mocrática até a eleição e 
posse do próximo presiden-
te da República, evitando-
se a rota da hiperinflação. 
Ontem, o presidente do Se-
nado, Nelson Carneiro, fez 
a segunda reunião da se-
mana com líderes e presi-
dentes de sete partidos, fi-
cando acertada a indicação 
de economistas partidários 
para discutir planos econô-
micos de emergência apre-
sentados pelo PSDB, PL e 
PMDB. 

O presidente do PSDB, 
Franco Montoro, nomeou o 
deputado José Serra, en-
quanto o PTB escolheu Jo-
sé Carlos Assis e o PL indi-
cou o economista Paulo 
Guedes. Pelo PDS deve 
participar das discussões o 
deputado Delfim Netto, 
com o PMDB ficando com o 
deputado Osmundo Rebou-
ças e o PDT com o deputa-
do Cesar Maia. O PFL ain-
da não designou seu repre-
sentante, mas o senador 
Nelson Carneiro quer que o 
grupo passe a trabalhar no 
começo da próxima sema-
na, "pois a situação é gra-
ve' e não há tempo a per-
der". 

O senador Albano Franco 
(PMDB-SE), presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), esteve on-
tem como o presidente Sar-
ney e depois disse no Con-
gresso a Nelson Carneiro 
que o governo quer partici-
par com todos os ministros 
do pretendido acordo de 
emergência. "Sarney tem 
o maior interesse em dialo-
gar com o Congresso para 

"EQUIVOCO PASSAGEIRO" 
— Qualificando o ex-
governador Fernando Collor 
de Mello de "equivoco passa-
geiro", o candidato a vice-
presidente pelo PMDB, Waldir 
Pires, previu que o apoio ao 
partido Irã crescer sem ces-
sar". Ele justifica esse otimis-
mo com a convicção de que o 
PMDB kg resgatar o papel de 
defensor das mais importan-
tes reivindicações populares, 
informo a Agência Globo.  

sair da atual crise econô-
mica. Ele mostrou no orça-
mento todas as dificulda-
des que o governo enfrenta 
para cortar despesas, ga-
rantindo que é só os con-
gressitas mostrarem clara-
mente o que querem cortar 
que ele corta", explicou 
Franco. 

O presidente da CNI afir-
mou ainda que recebeu na 
manhã de ontem telefone-
mas de dezenas de empre-
sários, dos mais diferentes 
setores, dando total solida-
riedade a um novo pacto. 
Ao mesmo tempo, enquan-
to o senador Nelson Carnei-
ro conversava com os lide-
res políticos, quem lhe tele-
fonou dando também seu 
apoio foi o presidente da 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(FIESP), Mário Amato. 

Para Franco, Sarney pa-
receu muito preocupado 
com as perspectivas de 
crescimento da inflação 
nos próximos meses, ao 
mesmo tempo que espera 
reverter esse processo a 
partir de um acordo nacio-
nal. O presidente também 
se queixou ao senador pelo 
excesso de notícias negati-
vas sobre a economia, ga-
rantindo que o desemprego 
diminuiu e que alguns seto-
res industriais estão ven-
dendo muito e atravessan-
do fase de expansão. "Sar-
ney disse textualmente que 
a negociação de um acordo 
com o Congresso será a 
ponte para a transição até 
as eleições", continuou o 
presidente da CNI. 

O líder do PMDB no Se-
nado, Ronan Tito (MG), de-
fendeu na reunião a adoção 
do parlamentarismo para 
sair da crise, "o que não se-
ria um golpe agora, pois es-
se regime de governo teria 
sido aprovado na Consti-
tuinte se não fossem as 
pressões expúrias do go-
verno na época". Já o 
secretário-geral do PFL, 
Heraldo Tinoco (BA), só 
aceitaria a mudança para o 
parlamentarismo com elei-
ções gerais, mas defendeu 
o enxugamento da máqui-
na federal, "adaptando-a à 
nova Constituição híbrida e 
descentralizadora". 

Tito alertou o Pais para o 
perigo da hiperinflação, 
"do conseqüente caos eco-
nômico que desaguaria fa-
talmente num golpe mili-
tar". Disse ainda que ficou 
chocado com o pessimismo 
demonstrado pelos deputa-
dos Delfim Netto e Cesar 
Maia diante do atual qua-
dro econômico nacional. 
Ele pregou um acordo de 
emergência suprapartidá-
rio, que seria levado ao ple-
nário do Congresso em ses-
são histórica. 

O líder do PMDB no Se-
nado quer que somente de-
pois o Congresso chame os 
líderes empresariais, sindi-
cais e outras entidades de 
classe, além do governo, 
"para a redação final de 
um programa nacional de 
emergência". 

O deputado Luiz Roberto 
Ponte (PMDB-RS), líder 
do governo, garantiu tam-
bém que o presidente Sar- 

ney apóia a iniciativa e 
quer colaborar. Para ele, 
"um pacto de emergência 
tem muito mais chance de 
dar certo agora, porque as 
decisões teriam o respaldo 
de 95% dos parlamentares, 
com os partidos querendo 
abrir mão de interesses 
eleitoreiros e dispostos a 
tomar medidas impopula-
res". Entre as medidas im-
populares, Ponte e outros 
líderes citaram uma cordo 
sobre a Previdência Social, 
demissões no funcionalis-
mo federal, estadual e mu-
nicipal, uma política sala-
rial realista, "com o gover-
no acima de tudo só gastan-
do o que arrecadar". Ao se-
nador Albano Franco, Sar-
ney lamentou ontem que in• 
felizmente o governo conti-
nua gastando mais do que 
arrecada. 

O presidente do PSDB, 
Franco Montoro, propós 
um programa de emergên-
cia de seis pontos: defini-
ção de uma política sala-
rial e de garantia de nível 
de emprego; regras de rea-
juste e controle de preços e 
abastecimento; fixação de 
normas sobre o direito de 
greve; uma regra clara de 
indexação da taxa de câm-
bio; garantia dos títulos da 
dívida interna, para evitar 
a evasão de recursos para o 
exterior; e medidas de aus-
teridade relativas a tribu-
tos e despesas públicas. 

Já o presidente do Parti-
do Liberal, deputado Alva-
ro Valle, sugeriu um exten-
so programa que inclui a 
renegociação da dívida ex-
terna através dos técnicos 
do Itamaraty; estimular a 
entrada líquida de capitais 
externos de risco para au-
mentar o nível de emprego 

a capacidade interna de 
compra; um esforço con-
centrado do Congresso pa-
ra debate e votação ime-
diata de medidas econômi-
cas apresentadas pelo Exe-
cutivo; revisão dos investi-
mentos já programados; 
fechamento de ministérios, 
autarquias, empresas e 
fundos que não tenham fun-
ções prioritárias; privati-
zação das estatais preser-
vando só as essenciais co-
mo a Petrobrás; e fim das 
mordomias e criação de 
frentes de emergência pa-
ra os necessitados no setor 
de alimentação, trabalho e 
saúde. 


